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 MUNICÍPIO DE PONTE DA BARCA

Aviso n.º 9148/2014
Para cumprimento do estipulado no n.º 8 do artigo 9.º e nos termos 

da al. d), do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de 
abril, divulga -se a bibliografia/legislação necessárias à preparação dos 
temas indicados para realização da prova de conhecimentos do pro-
cedimento concursal comum para constituição da relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado para ocupação de um posto 
de trabalho da carreira e categoria de Técnico Superior, com licenciatura 
em arqueologia, constante no aviso n.º 7278/2014, Diário da República, 
2.ª série n.º 116, de 19 de junho de 2014:

Diário da República, 2.ª série — n.º 134 — 15 de julho de 2013, 
Aviso n.º 9043/2013, Regulamento Plano Diretor Municipal de Ponte 
da Barca

Baptista, António Martinho — A estátua -menir da Ermida (Ponte da 
Barca, Portugal), O Arqueólogo Português, série IV, 3, 1985

Bessa, Paula — D. Diogo de Sousa e a pintura mural na capela -mor 
da Igreja de S. Salvador de Bravães, Revista da Faculdade de Letras, 
Ciências e Técnicas do Património, 1.ª série, vol.2, Porto, 2003

Bessa, Paula — Pintura mural do fim da Idade Média e início da 
Idade Moderna no Norte de Portugal, Dissertação de Doutoramento 
em História, Área de Conhecimento de História da Arte, Universidade 
do Minho, Braga, 2007

Costa - Pe. Avelino de Jesus da — Subsídios para a História da Terra da 
Nóbrega e do concelho de Ponte da Barca, vol. I e II, Ed. Centro Cultural 
Frei Agostinho da Cruz e Diogo Bernardes, Ponte da Barca, 1997

Fernandes — Manuel da Cruz — Montes da Madalena. Uma história 
de Limites na fronteira Norte de Portugal, Cadernos Vianenses, 40, 
Viana do Castelo, 2007

Fontes, Luís — Arqueologia, Povoamento e construção de paisagens 
serranas. O termo de Lindoso, na Serra Amarela, vol. I, Dissertação de 
Doutoramento em Arqueologia, Área de Conhecimento Paisagem e 
Povoamento, Universidade do Minho, Braga, 2011

Fontes, Luís — Lindoso, uma paisagem com história, ed. Município 
de Ponte da Barca/Universidade do Minho, Ponte da Barca, 2013

Martins, Andrea — Arte rupestre em Ponte da Barca: a Chã da Rapada, 
Atas do I Congresso Transfronteiriço de Cultura Celta, ed. Município 
de Ponte da Barca, Ponte da Barca, 2007

Rodrigues, Alda — Património Pré -Histórico de Ponte da Barca, Atas 
do IV Congresso Transfronteiriço de Cultura Celta, ed. Município de 
Ponte da Barca, Ponte da Barca, 2013

Silva — Eduardo Jorge et alii — O menir de Marco de Anta (Ponte 
da Barca), Revista Arqueologia, 19, Porto, 1989

Sousa, José João Rigaud; Menéres, António — Notas sobre o mosteiro 
de Vila Nova de Muía (concelho de Ponte da Barca), Minia, 2.º Série, 
Ano III, n.º 4, 1980.

Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, Código do Procedimento 
Administrativo;

Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, Regime do Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas;

Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro, Estatuto Disciplinar dos Trabalha-
dores que Exercem Funções Públicas;

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, regimes de vinculação, de 
carreiras e de remunerações dos trabalhadores que exercem funções 
públicas;

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, regime jurídico das autarquias 
locais, aprova o estatuto das entidades intermunicipais, estabelece o 
regime jurídico da transferência de competências do Estado para as 
autarquias locais e para as entidades intermunicipais e aprova o regime 
jurídico do associativismo autárquico;

Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, que estabelece as Bases da Política 
e do Regime de Proteção e Valorização do Património Cultural;

Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, que estabelece o Proce-
dimento de Classificação dos Bens Imóveis de Interesse Cultural, bem 
como o Regime Jurídico das Zonas de Proteção e do Plano de Pormenor 
de Salvaguarda;

Lei n.º 121/1999, de 20 de agosto, que estabelece a Utilização de 
Detetores de Metais;

Decreto -Lei n.º 140/2009, de 15 de junho, que estabelece o Regime 
Jurídico dos Estudos, Projetos, Relatórios, Obras ou Intervenções sobre 
Bens Culturais Classificados, ou em Vias de Classificação, de Interesse 
Nacional, de Interesse Público ou de Interesse Municipal;

Em toda a legislação referida deverão ser consideradas as versões 
atualizadas.

21 de julho de 2014. — O Presidente do Júri, Nuno Miguel de Sousa 
Ribeiro Soares.

307984774 

 Aviso n.º 9149/2014
Nos termos do disposto no artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, 

de 3 de setembro, na sua atual redação, e artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, na sequência 
da deliberação da Câmara Municipal e da Assembleia Municipal de 
16 de junho de 2014, torna -se público que se encontra aberto pro-
cedimento concursal comum para constituição de relação jurídica 
de emprego público na modalidade de contrato de trabalho em fun-
ções públicas por tempo indeterminado, pelo prazo de 10 dias úteis 
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, para ocupação de um posto de trabalho da carreira e 
categoria de técnico superior.

Consultada a Direção Geral da Qualificação dos trabalhadores em 
funções públicas (INA) sobre a existência de trabalhadores em situação 
de requalificação, foi prestada a seguinte informação no dia 27 de junho 
de 2014: “Não existem trabalhadores em situação de requalificação com 
o perfil pretendido por esse organismo”.

Relativamente à consulta à entidade centralizada para constituição 
de reservas de recrutamento, em cumprimento do disposto no artigo 4.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, atri-
buição ora conferida ao INA, nos termos do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 48/2012, de 29 de fevereiro, foi prestada a seguinte informação, em 
10 de julho de 2014: “Não tendo, ainda, decorrido qualquer procedimento 
concursal para constituição de reservas de recrutamento, declara -se a 
inexistência, em reserva de recrutamento, de qualquer candidato com 
o perfil adequado”.

1 — Caracterização do posto de trabalho: monitorização e ges-
tão de procedimentos, com especial destaque para os processos de 
gestão urbanística; apoio na organização e na gestão das atividades 
da unidade; participação nos processos de modernização admi-
nistrativa; elaboração de guias dos serviços de urbanismo para o 
munícipe, recolha de informação, validação e publicação; gestão 
de contratos de aquisição de serviços no âmbito do planeamento e 
projeto; recolha e análise de informação da unidade para inserção 
no portal da autarquia.

2 — Vínculo: contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

3 — Remuneração: a remuneração será determinada com base 
no Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho e na Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, conforme preceituado no ar-
tigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro e artigo 42.º da Lei 
n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, sendo a posição remuneratória de 
referência a 2.ª e nível 15, da carreira e categoria de técnico superior, a 
que corresponde o vencimento de 1.201,48€.

4 — Local de trabalho: área do concelho de Ponte da Barca.
5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Podem concorrer os indivíduos que reúnam os seguintes 

requisitos, conforme artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fe-
vereiro:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 

para o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício da função;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — Nível habilitacional: licenciatura em administração pública.
5.3 — Outros requisitos: os referidos no n.º 1, do artigo 52.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro.
5.4 — Nos termos da al. l), do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, não podem ser admitidos candidatos 
que, cumulativamente, se encontram integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previsto no mapa de pessoal desta autarquia idên-
tico ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente 
procedimento.

5.5 — O recrutamento inicia -se de entre trabalhadores que possuam 
uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado. 
Em caso de impossibilidade de ocupação de todos ou alguns postos de 
trabalho por aplicação da norma atrás descrita, proceder -se -á ao recru-
tamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego 
público previamente constituída, por razões de celeridade, economia 
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procedimental e numa lógica de contenção de custos que devem presidir 
à atividade municipal, porque esta admissão nunca invalida nem escusa 
do cumprimento das prioridades legais a observar no recrutamento em 
sentido restrito dos candidatos classificados com nota igual ou superior a 
9,5 valores nos métodos de seleção ou na lista unitária de ordenação, em 
respeito absoluto pela ordem de prioridades constante do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro e pelo artigo 49.º da Lei n.º 83 -C/2013, 
de 31 de dezembro, conforme deliberação da Assembleia Municipal de 
16 de junho de 2014.

5.6 — Não haverá possibilidade de substituição do nível habilitacio-
nal, por formação ou experiência profissional.

6 — Métodos de seleção: os constantes nos n.os 1 e 2 do artigo 53.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro.

Considera -se excluído do procedimento o candidato que falte a qual-
quer um dos métodos de seleção ou que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado 
o método ou fase seguinte.

6.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos aca-
démicos e ou profissionais e as competências técnicas dos candidatos, 
necessárias ao exercício das funções.

Prova escrita, de natureza teórica, de realização individual, incide 
sobre conteúdos genéricos e específicos diretamente relacionados com 
as exigências da função, efetuada em suporte de papel, tem a duração 
máxima de duas horas, com consulta, será pontuada numa escala de 0 
a 20 valores e versará sobre as seguintes temáticas:

Código do Procedimento Administrativo (Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de novembro, alterado e republicado pelo Decreto  -Lei n.º 6/96, 
de 31 de janeiro);

Regime Jurídico do contrato de trabalho em funções públicas (Lei 
n.º 59/2008, de 11 de setembro, na sua redação atual);

Regime Jurídico de Vínculos, Carreiras e Remunerações dos traba-
lhadores que exercem funções públicas (Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, na sua redação atual);

Estatuto Disciplinar dos trabalhadores que exercem funções públicas 
(Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro, na sua redação atual);

Carta Deontológica do Serviço Público (Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 18/93, 1.ª série -B, n.º 64, de 17 de março);

Sistema Integrado da Avaliação de Desempenho na Administração 
Pública (Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, na sua redação atual);

Formação Profissional na Administração Pública (Decreto -Lei 
n.º 50/98, de 11 de março, na sua redação atual);

Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (Decreto -Lei 
n.º 54 -A/99, de 22 de Fevereiro, na sua redação atual);

Quadro de competências e regime jurídico de funcionamento, dos 
órgãos dos municípios e das freguesias (Decreto -Lei n.º 169/99 de 
18 de setembro, publicado no Diário da República, na sua redação 
atual);

Regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunici-
pais (Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro);

Regime Jurídico das autarquias locais, Estatuto das entidades in-
termunicipais, Regime Jurídico da transferência de competências do 
Estado para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais e 
o regime jurídico do associativismo autárquico (Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual);

Modernização Administrativa (Decreto  -Lei n.º 135/99, de 22 de 
abril alterado pelo Decreto -Lei n.º 29/2000, de 13 de Março, na sua 
redação atual);

Regime geral das Taxas das Autarquias Locais (Lei n.º 53 -E/2006, 
de 29 de dezembro, na sua redação atual);

Regime Jurídico de Urbanização e Edificação (Decreto  -Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, na sua redação atual);

Regime Jurídico de Licenciamento Zero (Decreto  -Lei n.º 48/2011, 
de 1 de abril, na sua redação atual);

Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação (publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 18 de 25 de janeiro de 2012, Regu-
lamento n.º 32/2012);

Regulamento do Plano Diretor Municipal (publicado no Di-
ário da República, 2.ª série, n.º 134 de 15 de julho de 2013, Aviso 
n.º 9043/2013);

Regulamento Municipal de Ocupação do Espaço Público e Publicidade 
(publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 16 de 23 de janeiro de 
2012, Aviso n.º 1025/2012).

6.2 — A avaliação psicológica visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 

de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

6.3 — Exceto quando afastados por escrito, pelos candidatos 
que, cumulativamente, sejam titulares da categoria a concurso e 
se encontrem a cumprir ou a executar atribuição, competência ou 
atividade caracterizadora dos postos de trabalho deste procedimento, 
ou tratando -se de candidatos colocados em situação de mobilidade 
especial, se tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar 
a atribuição, competência ou atividade caracterizadora do posto de 
trabalho, nos termos do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro e artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 
de abril, os métodos são:

6.3.1 — Avaliação curricular — visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho com 
base na seguinte fórmula:

AC = HA x 40 % + FP x 20 % + EP x 30 % + AD x 10 %, em que:

AC = avaliação curricular; HA = habilitações académicas ou nível 
de qualificação certificado pelas entidades competentes, FP = forma-
ção profissional, EP = experiência profissional, AD = avaliação de 
desempenho.

A avaliação de desempenho pondera a avaliação relativa ao último 
período não superior a 3 anos, em que o candidato cumpriu ou executou 
atribuição, competência ou atividade idênticas à do posto de trabalho 
a ocupar.

6.3.2 — Entrevista de avaliação de competências — visa avaliar, 
numa relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais, diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função.

6.4 — Como método complementar, será adotada a entrevista pro-
fissional de seleção que visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, 
a experiência profissional e aspetos comportamentais evidenciados 
durante a interação estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado 
tendo em consideração a capacidade de comunicação, a capacidade de 
relacionamento interpessoal, a motivação e interesse, a objetividade, 
qualificação e perfil para o cargo.

6.5 — A classificação final dos candidatos que se encontrem nas 
condições previstas no n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de fevereiro, é obtida através da aplicação da seguinte fórmula:

CF = AC x45 % + EACx25 % + EPSx30 %

A classificação final dos restantes candidatos é obtida através da 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = PC x45 % + AP x 25 %+ EPS x 30 %, em que:

CF = classificação final; AC= avaliação curricular; EAC = entrevista 
de avaliação de competências; PC = prova de conhecimentos; AP = 
avaliação psicológica; EPS = entrevista profissional de seleção.

7 — Formalização da candidatura: a candidatura deverá ser forma-
lizada em suporte de papel, através de preenchimento de formulário 
tipo, de utilização obrigatória, disponível na página eletrónica da 
autarquia em www.cmpb.pt, no menu serviços/DAGF/Recursos Hu-
manos/formulários, dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de 
Ponte da Barca, podendo ser entregue pessoalmente ou remetida pelo 
correio registado, com aviso de receção, até ao termo do prazo, para 
Câmara Municipal de Ponte da Barca, Largo Dr. António Lacerda, 
4980 -620 Ponte da Barca.

7.1 — O requerimento de admissão ao procedimento concursal deverá, 
sob pena de exclusão do candidato ser acompanhado de:

a) Fotocópia simples do documento comprovativo das habilitações 
literárias ou outro documento idóneo legalmente reconhecido para o 
efeito.

b) Currículo profissional detalhado e atualizado, datado e assinado, 
dele devendo constar as habilitações literárias e experiência profissional, 
designadamente, as funções que exerce e exerceu, com indicação dos 
respetivos períodos de duração e atividades relevantes, assim como a 
formação profissional detida em matéria relacionada com a área fun-
cional do posto de trabalho, com indicação expressa das entidades 
promotoras, duração e datas;
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15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

29 de julho de 2014. — O Vice -Presidente da Câmara, Eng. José 
Alberto Sequeiros de Castro Pontes.

307999468 

 MUNICÍPIO DO SABUGAL

Aviso n.º 9150/2014
António dos Santos Robalo, Presidente da Câmara Municipal do 

Sabugal, torna público que, por seu despacho de 31 de outubro de 2013, 
renovou, por mais três anos, a partir de 31 de janeiro de 2014, a comissão 
de serviço da Chefe da Divisão de Gestão Administrativa e Financeira, 
Maria da Conceição Pereira Ruas.

31 de outubro de 2013. — O Presidente da Câmara, António dos 
Santos Robalo.

308007071 

 Aviso n.º 9151/2014
Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro, torna -se público que, cessaram a relação jurídica 
de empregos (Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo 
Indeterminado) os trabalhadores desta Câmara:

António Manuel Rodrigues Castilho, por motivo de falecimento dia 
30 de janeiro de 2014,

Otília Martins Meleira Ramos, por motivo de aposentação dia 16 de 
fevereiro de 2014;

João Manuel Martins Franco, por motivo de aposentação dia 01 de 
junho de 2014;

José Ramos, por motivo de aposentação dia 01 de junho 2014;
14 de julho de 2014. — O Presidente da Câmara, António dos Santos 

Robalo.
307985065 

 MUNICÍPIO DE SANTA COMBA DÃO
Aviso n.º 9152/2014

Nos termos do disposto na alínea c) do artigo 251.º da Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro e, em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 
do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na sua atual 
redação, torna -se publico que Pedro Luís Cordeiro de Sousa, Assistente 
operacional, posicionado entre a 5.ª e a 6.ª posição remuneratória, ces-
sou, com efeitos a 01 de abril de 2014, a relação jurídica de emprego 
publico por tempo indeterminado com este Município, por motivos de 
aposentação.

25 de julho de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal, Leonel 
José Antunes Gouveia.

307993732 

 MUNICÍPIO DO SEIXAL

Regulamento n.º 357/2014
Joaquim Cesário Cardador dos Santos, Presidente da Câmara Mu-

nicipal do Seixal:
Torna público, para os devidos efeitos, que a Câmara Municipal 

na sua reunião ordinária de 29 de maio de 2014 e a Assembleia Mu-
nicipal, na sua sessão ordinária de 23 de junho de 2014, no uso da 
competência atribuída pelo disposto nas alíneas b)e g) do n.º 1 do 
artigo 25.º, ex vi alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º, ambos do anexo 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que alterou a Lei n.º 169/99 
de 18 de setembro, aprovaram a versão definitiva do Regulamento 
do Abastecimento de Água e do Saneamento de Águas Residuais do 
Município do Seixal. 

7.2 — Para os candidatos abrangidos pelo n.º 2, do artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, ou seja, os candidatos detentores de 
relação jurídica de emprego público previamente constituída, para além 
da documentação referida, devem entregar:

a) Declaração atualizada (com data reportada ao prazo estabelecido 
para apresentação das candidaturas), emitida pelo serviço de origem 
a que o candidato pertence, da qual conste a identificação da relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida, bem como da 
carreira e categoria de que seja titular, da respetiva posição e nível re-
muneratórios, descrição da atividade que executa e do órgão ou serviço 
onde exerce funções e indicação da avaliação do desempenho obtida 
relativa ao último período, não superior a três anos, em que o candidato 
cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às 
do posto de trabalho a ocupar.

b) Fotocópia simples dos certificados de formação e experiência 
profissional, comprovativos dos factos referidos no currículo que pos-
sam relevar para a apreciação do seu mérito, os quais, só serão tidos 
em consideração pelo Júri do procedimento concursal se devidamente 
comprovados.

7.3 — Aos candidatos que exerçam funções nesta autarquia não é 
exigida a apresentação de outros documentos comprovativos dos factos 
indicados no currículo desde que expressamente refiram que os mesmos 
se encontram arquivados no seu processo individual.

7.4 — A não apresentação dos documentos exigidos determina 
a exclusão do candidato do procedimento, quando a sua falta im-
possibilite a sua admissão ou avaliação, e a impossibilidade de 
constituição da relação jurídica de emprego público, nos restantes 
casos.

7.5 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio eletró-
nico.

7.6 — A apresentação de documento falso determina a participação 
à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, 
penal.

8 — Composição do júri:
Presidente: Pedro Manuel Ferreira da Silva e Sousa, Chefe do Gabinete 

de Prospetiva, Planeamento e Desenvolvimento Económico.
Vogais efetivos: Catarina Pires de Oliveira, Técnico Superior e Maria 

do Rosário Gomes da Silva, Técnico Superior.
Vogais suplentes: Marta Alexandra da Rocha Pereira Gonçalves, 

Chefe da Unidade de Finanças e Gestão Patrimonial e Carlos Venceslau 
de Oliveira Gomes, Técnico Superior.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo 1.º vogal efetivo.

9 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Por-
taria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, as atas do júri, onde constam 
os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos 
métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final do método, são facultadas aos candidatos sempre 
que solicitadas.

10 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, os candidatos excluídos serão notifica-
dos por uma das formas previstas no n.º 3 do referido artigo 30.º, para 
a realização da audiência dos interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

11 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabetica-
mente, afixada em local visível, nas instalações da Câmara Municipal 
e disponibilizada na sua página eletrónica. Os candidatos aprovados 
em cada método serão convocados para a realização do método se-
guinte, através de uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º 
da referida Portaria.

12 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será afixada 
no placard do átrio do edifício dos Paços do Concelho, disponibilizada 
na página eletrónica da autarquia e publicitado um aviso no Diário da 
República.

13 — Quotas de emprego: de acordo com o n.º 3 dos artigos 3.º e 9.º 
do Decreto -Lei n.º 29/01, de 03 de fevereiro, o candidato com deficiência 
tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal.

14 — Em situações de igualdade de valoração, entre candidatos, os 
critérios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.


